PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 038/09
Dispõe sobre a criação do estágio de pós-graduação no âmbito do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, denominado MP-Residência, e adota outras providências.


O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA,


Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:


Art. 1º. Fica criado, no âmbito do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, o programa de estágio de pós-graduação, que passa a ser denominado MP-Residência, a reger-se através das disposições constantes na presente lei.


§ 1º. O MP-Residência constitui-se em um programa de estágio nos órgãos de execução, centros de apoio operacional e Coordenadoria de Recursos, que tem por objetivo integrar o profissional do Direito à rotina da instituição, familiarizando-o com o trabalho desenvolvido por referidos órgãos, para despertar-lhe a vocação e incentivá-lo ao ingresso na carreira do Ministério Público.


§ 2º. Para os efeitos desta lei, o estagiário de pós-graduação que ingressar no programa referido no caput e no parágrafo anterior será denominado MP-residente.

Art. 2º. O exercício da função de MP-residente é privativo de bacharel em Direito, a ser recrutado mediante processo seletivo.


§ 1º. Para a inscrição ao processo seletivo referido no caput são admitidos candidatos que tenham concluído o curso de Direito, comprovado na data da inscrição mediante declaração ou documento equivalente expedido pela instituição de ensino.


§ 2º. Na hipótese do parágrafo anterior, o candidato deverá, até data da posse, comprovar a efetiva colação do grau.


§ 3º. O processo seletivo de que trata este artigo deverá ser precedido de convocação por edital público e contará com, pelo menos, uma prova escrita sem identificação do candidato.


§ 4º. A posse somente ocorrerá mediante a apresentação de atestado médico comprovando a aptidão clínica para o exercício da função, incluindo anamnese e exame físico, sendo dispensável a realização de perícia médica oficial e de exames complementares.


Art. 3º. Para o início do exercício da função de MP-residente, o bacharel em Direito deverá estar regularmente matriculado ou cursando pós-graduação, em nível de especialização, mestrado, doutorado ou pós-doutorado, em área afeta às funções institucionais do Ministério Público, ou com elas afim, observado o disposto no inciso II do art. 12, devendo firmar termo de compromisso para sua conclusão.


 § 1º. Para o efeito do caput, poderão ser exigidas do candidato, no ato da inscrição para o processo seletivo referido no artigo 2º, a justificação e a comprovação do correlacionamento entre o curso de pós-graduação respectivo e as funções institucionais do Ministério Público.


§ 2º. Na hipótese de não cumprir o compromisso firmado na forma do caput, deverá o MP-residente restituir ao Ministério Público do Estado de Santa Catarina o valor integral recebido a título de bolsa, devidamente corrigido. 


Art. 4º. O prazo máximo para o exercício da função de MP-residente é de 3 (três) anos, não se admitindo, em hipótese alguma, qualquer forma de prorrogação.


§ 1º. Se o curso mencionado no caput do art. 3º for concluído antes do término do prazo mencionado no caput deste artigo, poderá o MP-residente continuar no MP-Residência até o lapso de 3 (três) anos ser completado, desde que, em até 2 (dois) meses da conclusão do primeiro, o MP-residente  matricule-se em novo curso dentre os admitidos para tal fim.


§ 2º. O abandono do curso referido no caput do art. 3º e no parágrafo anterior antes de sua conclusão, implica no desligamento automático do MP-residente de sua função junto à instituição.


§ 3º. A qualquer tempo, mediante decisão justificada do Procurador-Geral de Justiça, provocada por iniciativa do Corregedor-Geral do Ministério Público ou do membro do Ministério Público ao qual esteja vinculado o MP-residente, poderá este ser desligado da função.


Art. 5º. O MP-residente não terá vínculo empregatício de qualquer natureza com a instituição.


Art. 6º. O MP-residente atuará como órgão auxiliar, com carga horária semanal de 30 horas, incumbindo-lhe:


I - o levantamento de dados, de conteúdo doutrinário ou jurisprudencial, necessários ou convenientes ao correspondente exercício funcional;


II – a realização ou o acompanhamento das diligências de investigação de que for incumbido, exceto as de polícia judiciária;


III - o estudo das matérias que lhe sejam confiadas, propondo a adoção dos procedimentos consequentes, inclusive minutando peças para análise do órgão de execução respectivo;


IV - o atendimento ao público, nos limites da orientação que venha a receber;


V - o controle da movimentação dos autos de processos administrativos ou judiciais, acompanhando a realização dos correspondentes atos e termos;


VI - a execução dos serviços de digitação, correspondência, escrituração, registro e arquivo, que lhe forem atribuídos;


VII - o desempenho de quaisquer outras atividades compatíveis com sua condição de bacharel em Direito.


Art. 7º. É assegurado ao MP-residente:


I – a percepção de bolsa, a qual não poderá exceder a cinquenta pontos percentuais da remuneração do assistente de Promotoria de Justiça;


II – auxílio-transporte e, facultativamente, auxílio-alimentação;


III – período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado preferencialmente em suas férias escolares, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a 1 (um) ano;


IV – seguro de acidentes pessoais múltiplo, com apólice compatível com valores de mercado;


V – entrega de certidão por ocasião do desligamento, com indicação resumida das atividades desenvolvidas, locais em que atuou, períodos cumpridos, carga horária e avaliação de seu desempenho.


§ 1º. O recesso de que trata o inciso III do caput deste artigo deverá ser remunerado.


§ 2º. Os dias de recesso previstos no inciso III do caput deste artigo serão concedidos de maneira proporcional, nos casos de o estágio ter duração inferior a 1 (um) ano.


§ 3º. O Ministério Público manterá atualizados e disponibilizará, para efeitos de fiscalização, documentos que comprovem haver o MP-residente integrado o programa.


§ 4º. O MP-residente poderá ser transferido, de ofício ou a seu requerimento, dentro da mesma comarca, considerando o interesse e a conveniência da Administração, a fim de aperfeiçoar seus conhecimentos em outra área do Ministério Público.


§ 5º. A transferência do MP-residente para comarca diversa somente poderá ocorrer a seu requerimento.


Art. 8º. O Ministério Público poderá conceder ao MP-residente, pelo prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias, prorrogável por igual período e por apenas uma vez, licença para tratar de interesses pessoais, sem direito a bolsa ou qualquer outra forma de contraprestação e, tampouco, ao cômputo do prazo para qualquer efeito.


§ 1º. A licença de que trata o caput deverá ser requerida com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, permanecendo o MP-residente em atividade, até o deferimento de seu pedido.


§ 2º. Não será concedida licença antes de 6 (seis) meses do ingresso do MP-residente no programa, ressalvada a hipótese de caso fortuito ou força maior devidamente comprovada.


§ 3º. O MP-residente que teve deferido seu pedido de licença, quando retornar ao Ministério Público não se submeterá ao processo seletivo, entrando em último lugar na lista de remanescentes do processo anterior.


§ 4º. O MP-residente que necessitar afastar-se por licença de que trata este artigo, por prazo superior ao estabelecido no caput, será desligado, por termo, da respectiva função.


Art. 9º. Sem qualquer prejuízo, poderá o MP-residente ausentar-se:


I – sem limite de dias, fundado em doença que o impossibilite de comparecer ao local de sua atuação, ou em caso de doença infecto-contagiosa;


II – por 8 (oito) dias consecutivos, em razão do falecimento de cônjuge, companheiro, pai, mãe, padrasto, madrasta, filho, enteado, menor sob sua guarda ou tutela e irmão;


III – pelo dobro dos dias de convocação, em virtude de requisição da Justiça Eleitoral durante período de eleição;


IV – por 1 (um) dia, para doação de sangue.


Parágrafo único. Na hipótese de falta justificada por qualquer dos motivos constantes nos incisos do caput, a comprovação será feita mediante a entrega do respectivo documento ao membro do Ministério Público junto ao qual o MP-residente atue.


Art. 10. É vedada a contratação de MP-residente para atuar, sob orientação ou supervisão, diretamente subordinado a membro do Ministério Público ou servidor investido de cargo de direção, chefia ou assessoramento que lhe seja cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau.


Art. 11. É vedado ao MP-residente, sob pena de desligamento, o exercício de atividades concomitantes em outro ramo do Ministério Público, assim como o exercício da advocacia, tanto pública quanto privada, e ainda estágio em programas similares em qualquer outro órgão da Administração Pública, direta ou indireta.  


Art. 12. Serão regulamentados por ato do Procurador-Geral de Justiça:


I – o número de vagas de MP-residente, não podendo ser superior ao dobro do número dos órgãos mencionados no § 1º do art. 1º e no caput do art. 13;


II – as exigências mínimas que o curso de pós-graduação referido no caput do art. 3º deverá atender; 


III – o processo seletivo a que se refere o art. 2º, inclusive a forma de escolha dos classificados, devendo ser atribuída pontuação específica, como título: 


a) ao estágio no Ministério Público durante a graduação, previsto no art. 62 e seguintes da Lei Complementar n. 197, de 13 de julho de 2000;


b) quando o curso de pós-graduação referido no art. 3º, caput, for realizado em escola preparatória de Ministério Público, inclusive de caráter associativo ou fundacional;

IV – o valor da bolsa a ser concedida ao MP-residente,


V – as condições para concessão e o valor do auxílio-transporte;

 
VI – as condições para deferimento e o valor do auxílio-alimentação, se concedido.

Parágrafo único. Na elaboração do ato de que trata este artigo, o Procurador-Geral de Justiça observará, no que couber, o disposto nos arts. 66 a 69 da Lei Complementar n. 197, de 13 de julho de 2000.


Art. 13. Além dos órgãos mencionados no § 1º do art. 1º, nas comarcas-sede de circunscrição poderá o MP-residente ser designado para atuar, também, junto a Promotor de Justiça Substituto, inclusive o acompanhando nas atividades perante os órgãos para os quais for este designado em substituição ou colaboração.


Parágrafo único. Em caso de promoção ou remoção do Promotor de Justiça Substituto ao qual esteja vinculado o MP-residente, ficará a cargo da Coordenação Administrativa local ajustar sua lotação temporária dentre as Promotorias de Justiça da comarca-sede, até que outro Promotor de Justiça Substituto venha a atuar na circunscrição.

Art. 14. Aplicam-se ao MP-residente a hipótese de dispensa prevista no art. 70, inc. III, e regras sobre deveres, vedações, transferência e avaliação mencionadas nos 75 a 79, todos da Lei Complementar n. 197, de 13 de julho de 2000.


Art. 15. No preenchimento de vaga criada na forma do art. 12, inciso I, o Procurador-Geral de Justiça levará em consideração a necessidade, oportunidade e conveniência, além da existência de espaço físico adequado no respectivo órgão de lotação. 


Art. 16. Fica acrescido o inciso IX ao § 1º do art. 7º da Lei Complementar n. 237, de 18 de dezembro de 2002, com a seguinte redação:


“Art. 7º..........


§ 1º..............


IX – contratação de estagiários do MP-Residência.”


Art. 17.  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta da dotação orçamentária do Ministério Público.  


Art. 18. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação.


Florianópolis, _______

LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA,

Governador do Estado.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

1. O projeto de lei complementar (PLC) em epígrafe visa a criação, no âmbito do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, do programa de estágio de pós-graduação denominado MP-Residência. Trata-se, no dizer do artigo 1º, § 1º, de um programa de estágio nos órgãos de execução, centros de apoio operacional e Coordenadoria de Recursos, que tem por objetivo integrar o profissional do Direito à rotina da instituição, familiarizando-o com o trabalho desenvolvido por referidos órgãos, para despertar-lhe a vocação e incentivá-lo ao ingresso na carreira do Ministério Público.


2. Cumpre inicialmente esclarecer que a emenda constitucional n. 45, de 08/12/2004, trouxe nova redação ao inciso I do artigo 93 da Constituição da República, dispositivo esse que, embora integre o capítulo relativo ao Poder Judiciário, é igualmente aplicável ao Ministério Público, em razão do comando contido no artigo 129, parágrafo 4º, também da Carta. A partir dali, passou-se a exigir do bacharel em Direito o mínimo de três anos de atividade jurídica para poder ingressar na carreira do Ministério Público (assim como também na da Magistratura).


3. Mercê disso, o programa cuja criação se propõe através do presente PLC somente será acessível a bacharéis em Direito, podendo se estender por até três anos para o MP-residente, conforme previsto no caput do artigo 2º e no caput do artigo 4º. Assim, o profissional do Direito, devidamente graduado, que pretender cumprir seus três anos de prática jurídica dentro da instituição, com a mesma familiarizando-se e absorvendo os aspectos quotidianos de suas atividades, contará com rica oportunidade para tanto, ao integrar o MP-Residência. 

4. O Ministério Público, por seu turno, da mesma forma, terá vantagens em decorrência da instituição do programa: primeiro, porque de imediato contará no quadro de apoio de seus órgãos mencionados no artigo 1º, § 1º, com material humano de elevado grau de qualificação, profissionais esses que, ao se proporem ao ingresso no estágio, revelam liminar afeição pelo Parquet, pressupondo-se decorrer daí significativa agregação de valor ao trabalho a ser desenvolvido pelos órgãos de execução, centros de apoio operacional e Coordenadoria de Recursos; segundo, porque, se vierem a ser aprovados no concurso e ingressarem na carreira, desde logo estarão integrados nas atividades ministeriais públicas rotineiras, previamente adaptados a seus afazeres institucionais, gerando maior eficiência e proveito social de seu trabalho.

5. O programa proposto através do PLC é de estágio
, tornando expressa a inexistência de vínculo empregatício com a instituição (artigo 5º). E, para reforçar a idéia de tratar-se de estágio, para nele ingressar o interessado deverá estar cursando pós-graduação, em nível de especialização, mestrado, doutorado ou pós-doutorado
, em área afeta às funções institucionais do Parquet, ou com elas afim, conforme determinado pelo artigo 3º, caput. Com o propósito de, efetivamente, vincular-se a pós-graduação a área de interesse institucional, o PLC prevê a regulamentação das exigências mínimas do curso por ato do Procurador-Geral de Justiça (artigo 12, inciso II), cuja comprovação de atendimento poderá ser cobrada do interessado no ato da inscrição para o processo seletivo (artigo 3º, § 1º), inclusive com a firmação de termo de compromisso de sua conclusão (artigo 3º, caput, parte final, e § 2º).

6. A seleção dos MP-residentes se dará mediante processo seletivo público (artigo 2º), já estando o mesmo adaptado à diretriz contida na Resolução n. 42, de 16/06/2009, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), especificamente em seu artigo 18, que prevê tal necessidade. Conforme dispõe o PLC (artigo 12, inciso III), o certame de seleção também será regulamentado por ato do Procurador-Geral de Justiça, inclusive quanto à forma de escolha dos classificados, contando como título o estágio feito junto à instituição, pelo interessado, durante a fase de graduação, estágio este previsto nos artigos 62 e seguintes da Lei Complementar n. 197, de 13/07/2000, ou quando o curso de pós-graduação for realizado em escola preparatória de Ministério Público, reforçando a perspectiva de estágio vocacionado.


7. O PLC classifica o MP-residente como órgão auxiliar, cominando-lhe carga horária de 30 (trinta) horas semanais, na forma do artigo 6º, caput, sendo-lhe descritas as atribuições específicas através dos incisos I a VII do mesmo dispositivo, todas compatíveis com a natureza da função e os objetivos do estágio.


8. Ao mesmo tempo, visando sua adaptação aos termos da Lei Federal n. 11.788, de 25/09/2008 (Lei do Estágio) e à Resolução n. 42, de 16/06/2009, do CNMP, o PLC prevê, do artigo 7º ao artigo 9º, os direitos do MP-residente a partir de seu ingresso na função. Ali se estabelece:


a) a concessão de bolsa, a qual não poderá exceder a cinquenta pontos percentuais da remuneração do assistente de Promotoria de Justiça, e auxílio-transporte (PLC, artigo 7º, incisos I e II; LF 11.788, artigo 12, caput; Resolução CNMP, artigo 5º, caput),;


b) a concessão facultativa de auxílio-alimentação (PLC, artigo 7º, inciso II; LF 11.788, artigo 12, parágrafo 1º; Resolução CNMP, artigo 5º, parágrafo único, inciso II);


c) a concessão de período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado preferencialmente em férias escolares, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a 1 (um) ano (PLC, artigo 7º, inciso III; LF 11.788, artigo 13, caput; Resolução CNMP, artigo 14, caput);


d) a celebração de contrato de seguro de acidentes pessoais múltiplos, com apólice compatível com valores de mercado (PLC, artigo 7º, inciso IV; LF 11.788, artigo 9º, inciso IV; Resolução CNMP, artigo 9º, inciso III);


e) a entrega de certidão por ocasião do desligamento, com indicação resumida das atividades desenvolvidas, locais em que atuou, períodos cumpridos, carga horária e avaliação de seu desempenho (PLC, artigo 7º, inciso V; LF 11.788, artigo 9º, inciso V; Resolução CNMP, artigo 9º, inciso IV);

f) a possibilidade de transferência de ofício ou a requerimento do MP-residente, dentro da mesma comarca
, considerando o interesse e a conveniência da Administração, a fim de aperfeiçoar seus conhecimentos em outra área do Ministério Público (PLC, artigo 7º, parágrafo 4º; Resolução CNMP, artigo 10, parágrafo 2º);


g) a concessão, ao MP-residente, pelo prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias, prorrogável por igual período e por apenas uma vez, de licença para tratar de interesses pessoais, sem direito a bolsa ou qualquer outra forma de contraprestação e, tampouco, ao cômputo do prazo para qualquer efeito (PLC, artigo 8º, caput; Resolução CNMP, artigo 15, caput);


h) o direito de o MP-residente ausentar-se: sem limite de dias, fundado em doença que o impossibilite de comparecer ao local de sua atuação, ou em caso de doença infecto-contagiosa; por 8 (oito) dias consecutivos, em razão do falecimento de cônjuge, companheiro, pai, mãe, padrasto, madrasta, filho, enteado, menor sob sua guarda ou tutela e irmãos; pelo dobro dos dias de convocação, em virtude de requisição da Justiça Eleitoral durante período de eleição; por 1 (um) dia, para doação de sangue (PLC, artigo 9º, incisos I a IV; Resolução CNMP, artigo 17, incisos I a IV);

9. O PLC também prevê as vedações incidentes sobre o MP-residente, igualmente as adaptando à mencionada Resolução CNMP. No artigo 10, proíbe-se a contratação de MP-residente para atuar, sob orientação ou supervisão, diretamente subordinado a membro do Ministério Público ou servidor investido de cargo de direção, chefia ou assessoramento que lhe seja cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau. Isso o compatibiliza com o disposto no artigo 18, parágrafo 2º, da Resolução CNMP, cuja previsão é idêntica para os estagiários em geral.


10. Em seu artigo 11, o PLC veda ao MP-residente, sob pena de desligamento, o exercício de atividades concomitantes em outro ramo do Ministério Público, assim como o exercício da advocacia, tanto pública quanto privada, e ainda estágio em programas similares em qualquer outro órgão da Administração Pública, direta ou indireta. Tal vedação atende à incompatibilidade registrada no artigo 19 da Resolução CNMP susodita.

11. O PLC também prevê o detalhamento da operacionalização do programa por ato do Procurador-Geral de Justiça (artigo 12). Além dos temas referidos nos itens 5 (exigências mínimas do curso de pós-graduação) e 6 (processo seletivo e escolha dos classificados) precedentes, a regulamentação erigida do chefe do Ministério Público definirá o número de vagas, que não poderá exceder ao dobro do número de órgãos mencionados no parágrafo 1º do artigo 1º e no artigo caput do artigo 13, assim como o valor da bolsa (dentro do limite fixado pelo artigo 7º, inciso I) e as condições para concessão de auxílio-transporte e deferimento de auxílio-alimentação, bem como os respectivos valores.


12. Em seu artigo 13, o PLC estabelece a possibilidade de também os Promotores de Justiça Substitutos contarem com o auxílio de MP-residentes, fixando as regras básicas para esse monitoramento. A inserção se justifica em razão de se manter a isonomia entre todos os membros do Primeiro Grau da instituição, sejam eles titulares ou substitutos. Para a hipótese de o Promotor de Justiça Substituto vir a ser promovido ou removido de circunscrição, o MP-residente até então a ele vinculado poderá, temporariamente, ser lotado em qualquer Promotoria de Justiça da comarca-sede da circunscrição, a critério da Coordenação Administrativa local, até que novo Promotor de Justiça Substituto venha a ocupar a vaga, retornando então o MP-residente a sua função junto a tal órgão ministerial público.


13. Além das possibilidades específicas previstas no artigo 4º, parágrafos 2º e 3º, o PLC prevê a dispensa do MP-residente na hipótese contemplada no artigo 70, inciso III, da Lei Complementar n. 197, de 13/07/2000. Da mesma forma, também em face da paridade de situações, remete-se à mesma Lei Complementar, em seus artigos 75 a 79, o trato relativo a deveres, vedações, transferência e avaliação do MP-residente (artigo 14).


14. O PLC prevê, ainda, que o preenchimento de vaga criada na forma do artigo 12, inciso I, somente se dê após análise, pelo Procurador-Geral de Justiça, da necessidade, oportunidade e conveniência, além da existência de espaço físico adequado no respectivo órgão de lotação. Com isso, o chefe da instituição terá discricionariedade no preenchimento ou não de vaga, considerando-se inclusive aspectos de sazonalidade e adequação ao meio ambiente de trabalho.


15. Por fim, como forma de fazer frente às despesas decorrentes da implementação do programa, o PLC prevê sejam as mesmas arcadas pela dotação orçamentária do Ministério Público (artigo 17), autorizando-se a utilização da verba tratada no artigo 7º, parágrafo 1º, da Lei Complementar n. 237, de 18/12/2002, mediante o acréscimo do inciso IX (artigo 16).


15. Cumpre salientar, por fim, que o PLC em epígrafe institui programa vanguardista no Ministério Público brasileiro. Ainda que tenhamos programas de estágio de pós-graduação no Parquet de outras unidades da Federação (Paraná e São Paulo, por exemplo), o modelo ora proposto pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina representa significativo avanço em relação ao que se tem atualmente, conferindo ares de organicidade à função e já trazendo as necessárias adaptações à Lei Federal de regência dos estágios e à Resolução do CNMP sobre o assunto. Certamente, se aprovado, o modelo catarinense do MP-Residência servirá de base para semelhante avanço do Ministério Público de outros estados e da própria União. E, para a sociedade catarinense, constituirá fator de grande valia para o atendimento dos reclamos sociais dirigidos ao Parquet estadual, a custo modesto se comparado ao que o programa representará em termos de qualificação do serviço entregue a nossa terra e a nossa gente.


16. Por isso, esperamos sua aprovação por essa augusta Assembléia Legislativa do Estado.


Florianópolis, 27 de agosto de 2009.

Gercino Gerson Gomes Neto
Procurador-Geral de Justiça
� Por sua natureza, trata-se de estágio não-obrigatório, definido na Lei Federal n. 11.788, de 25/09/2008 (Lei do Estágio), em seu artigo 2º, parágrafo 2º.





� Ressaltamos a plena possibilidade de estágio de pós-graduação, haja vista que a Lei Federal n. 11.788, de 25/09/2008 (Lei do Estágio) o contempla também para educação superior (artigo 1º), assim entendida, na forma da Lei Federal n. 9.394, de 20/12/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB), como, além dos cursos de graduação, também os de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências das instituições de ensino, bem como cursos de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas instituições de ensino (artigo 44, incisos III e IV).


� A transferência para outra comarca somente poderá ocorrer a requerimento do MP-residente (PLC, artigo 7º, parágrafo 5º).





